
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REGULAMENTO DA OUVIDORIA 

FIP – CAMPINA GRANDE 

 
 



 

 

REGULAMENTO DA OUVIDORIA 

 
 

CAPÍTULO I 

DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

Art.1°. A instituição de Ensino Superior, Faculdades Integradas de Patos-FIP (código 

21494), com sede em Campina Grande, no uso de suas atribuições legais, emite o presente 

Regulamento para nortear o funcionamento da Ouvidoria. 

 
Art.2°. A Ouvidoria das Faculdades Integradas de Patos, FIP Campina Grande, é um 

órgão avaliativo subordinado à Comissão Própria de Avaliação, composta por um 

Ouvidor, que possui as atribuições de ouvir, descrever, analisar e comunicar as demandas 

recebidas de todos os segmentos da comunidade acadêmica (professores, alunos e 

funcionários) e da sociedade civil organizada. 

 
Parágrafo Único: A Ouvidoria não tem caráter administrativo, executivo, judicativo ou 

deliberativo, exercendo papel mediador nas relações que envolvem as instâncias da 

Faculdade e os integrantes das comunidades interna e externa. 

 
Art.3°. São objetivos da Ouvidoria das FIP: 

I. Assegurar a participação da comunidade na Instituição para promover a melhoria das 

atividades desenvolvidas; 

II. Reunir informações sobre diversos aspectos das FIP, com o intuito de contribuir para 

a gestão institucional. 

III. Defesa dos direitos dos servidores docentes e técnico-administrativos, alunos e 

comunidade externa em suas relações com as FIP. 

IV. Sistematização e divulgação de informações relativas às demandas recebidas, 

inclusive através de relatórios, que contribuam para o monitoramento e aperfeiçoamento 

das normas e procedimentos acadêmicos, administrativos e institucionais. 

 

 
CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS 

 
Art.4°. No exercício de suas funções, a Ouvidoria das FIP tem as seguintes atribuições: 

I. Organizar os mecanismos e canais de acesso aos interessados; 



 

 

II. Orientar os interessados no encaminhamento e tramitação de suas manifestações; 

 
III. Receber de servidores docentes e técnico-administrativos, alunos e da comunidade 

externa solicitação de esclarecimentos, reclamações, sugestões, críticas, elogios e 

denúncias, encaminhando-as aos setores responsáveis das FIP para conhecimento e 

providências, quando necessário; 

 
IV. Dar atendimento presencial periódico; 

 
V. Acompanhar a tramitação das manifestações recebidas e dar ciência aos interessados 

das providências adotadas; 

 
Parágrafo Primeiro – A Ouvidoria deverá ser regida pelo princípio da 

confidencialidade, mantendo sob sigilo o nome do demandante, com exceção aos casos 

em que a identificação junto aos órgãos seja indispensável para a solução do problema e 

atendimento do interessado. 

 
Parágrafo Segundo A Ouvidoria manterá registro, classificação e/ou sistematização das 

ocorrências, incidentes e soluções de problemas apresentados à sua consideração. 

 
CAPÍTULO III 

DO CARGO DE OUVIDOR 

 
Art.5°. A Ouvidoria das FIP será coordenada pelo Ouvidor, designado pela direção das 

FIP. 

 
Parágrafo Único: Caberá ao Diretor Geral das FIP garantir a infraestrutura e material 

necessário para seu pleno funcionamento. 

 
Art.6°. O Ouvidor deve pertencer ao quadro de funcionários das Faculdades Integradas 

de Patos (FIP CG), ter nível superior e ser docente. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DO OUVIDOR 

 

 
Art.7°. São atribuições do Ouvidor das FIP: 



 

 

I. Receber demandas – reclamações, sugestões, consultas ou elogios – provenientes tanto 

de pessoas da comunidade acadêmica quanto da comunidade externa; 

 
II. Encaminhar, aos setores envolvidos, as solicitações para que possam: 

a) no caso de reclamações: explicar o fato, corrigi-lo ou não o reconhecer como 

verdadeiro; 

b) no caso de sugestões: adotá-las, estudá-las ou justificar a impossibilidade de sua 

adoção; 

c) no caso de consultas: responder às questões dos solicitantes; e 

d) no caso de elogios: conhecer os aspectos positivos e admirados do trabalho. 

 
III. Transmitir aos solicitantes, no prazo máximo de cinco dias úteis, contados do 

recebimento da resposta do reclamado, as posições das unidades envolvidas; 

 
IV. Registrar todas as solicitações encaminhadas à Ouvidoria e as respostas oferecidas 

aos usuários; 

 
V. Encaminhar, trimestralmente, para o Presidente da Comissão Permanente de 

Avaliação (CPA), a listagem das solicitações à ouvidoria, não podendo constar os nomes 

dos usuários: 

 
VI. Elaborar e divulgar relatórios semestrais sobre o andamento da Ouvidoria; 

 
VII. Manter, permanentemente, atualizadas as informações e estatísticas referentes às 

suas atividades; 

 
VIII. Sugerir, às instâncias administrativas, medidas de aperfeiçoamento da organização 

e do funcionamento da Instituição e retomar a sugestão, quando aceita pela unidade, mas 

não realizada. 

 
CAPÍTULO V 

DA DOCUMENTAÇÃO 

 
Art.8°. Todas as demandas apresentadas à Ouvidoria serão documentadas, em ordem 

cronológica, devendo constar: 

I. Data de Recebimento da Demanda; 

 
II. Tipo de Demanda (esclarecimento, reclamação, sugestão, crítica, elogio e denúncia); 



 

 

III. Nome do Solicitante que deverá ser mantido em sigilo; 

 
IV. Categoria (discente, docente, técnico-administrativo, usuário, público externo e 

outros); 

 
V. Dados para contato com o demandante (endereço, telefone, e-mail); 

 
VI. Forma de contato mantido (presencial, por telefone ou por e-mail); 

 
VII. Tipo de demanda apresentada (reclamação, sugestão, consulta ou elogio); 

 
VIII. Unidade ou setor envolvido; 

 
IX. Situação (ativo ou finalizado). 

 
Art.9°. O Presidente da CPA receberá trimestralmente, para acompanhamento, a listagem 

das demandas encaminhas à ouvidoria, contendo os tipos de demanda, as unidades 

envolvidas, as situações apresentas e as respostas dadas aos demandantes. 

 

 
CAPÍTULO IX 

DOS PROCEDIMENTOS ÉTICOS 

 
Art.10°. Do Ouvidor das Faculdades Integradas de Patos – FIP CG, no exercício de suas 

funções, será exigido comportamento ético, zeloso, transparente, sigiloso, íntegro, digno 

e respeitoso, compatível com os princípios da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, da Constituição Federal e do Regimento Geral das FIP. 

 
Art. 11º Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Reitor das FIP. 

 

 

 

 

 

_____________________________________ 

SYLVANIA PALMEIRA GOMES ALVES 

Presidente do Conselho de Curso da FIP Campina Grande 


